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Resumo

O restabelecimento dos jesuítas no Brasil, a partir da atuação dos jesuítas espa-
nhóis no extremo sul durante o século XIX, ainda é desconhecido até mesmo para muitos 
jesuítas da Companhia atual. Contrariamente ao que se poderia esperar, os jesuítas 
espanhóis vindos da Argentina não planejavam se estabelecer definitivamente no Brasil. 
Do porto do Rio de Janeiro, onde tinham desembarcado, planejavam se dirigir à região 
das antigas missões jesuíticas do Paraguai, através do território brasileiro. Os fatos vi-
venciados durante a viagem em direção do Rio Grande mudaram os planos iniciais. Cro-
nologicamente, este ensaio se detém apenas no início das atividades destes primeiros 
jesuítas espanhóis, da sua chegada ao Rio de Janeiro até as primeiras missões popula-
res no sul do Brasil, entre 1842 e 1845, através do relato das cartas originais pertinentes 
a este período de refundação da Companhia no Brasil.

Palavras-chave: restauração da Companhia de Jesus, missões jesuíticas, Brasil 
Império.

Abstract

The restoration of the Jesuits in Brazil, from the actions of the Spanish Jesuits in 
the far south during the nineteenth century, is still unknown even to many Jesuits of the 
current Society. Contrary to what one might expect, the Spanish Jesuits from Argentina 
not planned to establish definitely in Brazil. From the port of Rio de Janeiro, where they 
first landed, it was planned to go to the region of the former Jesuit missions of Paraguay, 
through the Brazilian territory. The events experienced during the journey toward Rio 
Grande have changed the initial plans. Chronologically, this essay comprehends only the 
beginning of the activities of these early Spanish Jesuits, their arrival at Rio de Janeiro 
until the prior popular missions in southern Brazil, between 1842 and 1845, by the 
relevant original letters to this period of rebuilding the Society of Jesus in Brazil.

Keywords: restoration of Jesus Society, Jesuit missions, Brazil Empire.
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O RESTABELECIMENTO DA COMPANHIA DE JESUS NO 
EXTREMO SUL DO BRASIL (1842-1867)1

Luiz Fernando Medeiros Rodrigues
PPG-História – Unisinos

Introdução

O restabelecimento dos jesuítas no Brasil, a partir da atuação dos 
jesuítas espanhóis no extremo sul durante o século XIX, ainda é desco-
nhecido até mesmo para muitos jesuítas da Companhia atual.

Contrariamente ao que se poderia esperar, os jesuítas espanhóis 
vindos da Argentina não planejavam se estabelecer definitivamente no 
Brasil. Do porto do Rio de Janeiro, onde tinham desembarcado, planeja-
vam se dirigir à região das antigas missões jesuíticas do Paraguai, atra-
vés do território brasileiro. Os fatos vivenciados durante a viagem em di-
reção do Rio Grande mudaram os planos iniciais.

Cronologicamente, este ensaio se detém apenas no início das ativi-
dades destes primeiros jesuítas espanhóis, da sua chegada ao Rio de 
Janeiro até as primeiras missões populares no sul do Brasil, entre 1842 e 
1845.

Este tema não é novo. O historiador Ferdinand de Azevedo já traba-
lhara sobre o argumento algumas décadas atrás. Embora tivesse publica-
do parte da grande Historia de la Mision de Santiago Villarrubias2, o pre-
sente trabalho baseou-se nas cartas originais pertinentes a este período 
de refundação da Companhia no Brasil.

1. Cenário Internacional antecedente à chegada dos Jesuítas ao 
Brasil

A coroa portuguesa expulsou a Companhia de Jesus de seus territó-
rios a partir de 1759. Boa parte dos jesuítas que atuavam como missioná-

1 Este texto foi publicado, em parte, em MARTIÍNEZ, Jorge Enrique Salcedo (ed), “Los Jesuítas 
expulsados, extinguidos y restaurados. Memorias del Primer Encuentro Internacional sobre 
la historia de la Compañía de Jesús”. Bogotá: Editorial Pontificia Universidad Javeriana, 
2014, p. 277-298.

2 VILLARRUBIA, Santiago Luiz, Historia de la Mision de Rio Grande del Sud en el Brasil. 
[Relación historica de la Compañía de Jesús en la Provincia de San Pedro do Rio Grande]. 
Arq. da Prov. Bras. Merid. B VIII.
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rios no Brasil foi encarcerada nas prisões do reino. Libertados em 1772, 
no governo de D. Maria I, muitos jesuítas sobreviventes buscaram a Rús-
sia de Catarina. Somente em 1841 os jesuítas voltaram às terras brasilei-
ras. Inicialmente, os Bragança não aceitaram o restabelecimento da Or-
dem pelo Papa Pio VII, em 1814.3 Aos poucos, o governo imperial 
abandonou o prejuízo que tinha contra os jesuítas e, a partir de 1841, 
permitiu que alguns padres da Companhia entrassem no Brasil, não com 
o título de jesuítas, mas com o de “missionários” ou como clérigos auxilia-
res do clero secular.

Se no passado colonial a Companhia se dedicara à formação do 
clero e dos seculares e às missões junto aos índios, no século XIX os je-
suítas atuariam inicialmente como pregadores de missões populares, aju-
dando o clero diocesano nas regiões mais abandonadas de suas paró-
quias. Contudo, passados os primeiros anos de sua chegada ao Brasil, a 
primeira escola foi fundada em Santa Catarina.

O estabelecimento dos jesuítas reforçaria a resistência do clero se-
cular contra as tendências monopolizadoras do governo imperial de cunho 
regalista, na medida em que trouxeram para o Brasil novas correntes reli-
giosas da Europa.

Em 9 de julho de 1829, os jesuítas elegeram o holandês Jan Philippe 
Roothaan4 como Prepósito Geral da Companhia (o segundo superior ge-
ral da Ordem restaurada). Em 1834, ele escreveu uma carta a todos os 
jesuítas na qual manifestava que a centralidade da ação da Companhia 
estava na pregação dos Exercícios de Santo Inácio5. Mais importante pa-
ra os jesuítas do Brasil foi, porém, a carta que Roothaan escreveu em 
1833, na qual insistia sobre a importância das missões (talvez influencia-
do pelo impulso geral do catolicismo europeu, liderado por aquele da 
França). Esta carta teve o efeito de arregimentar muitos jovens jesuítas 
para o apostolado missionário nos países luso-hispano-americanos6. Co-
mo consequência, um bom número de jesuítas se dispôs para o apostola-
do missionário fora dos países europeus, a fim de atenderem aos imigran-
tes, sobretudo na América hispânica.

3 LIMA, Maurílio César de, Lourenço Caleppi: Primeiro Núncio no Brasil, 1808-1816, segundo 
documentos do Arquivo Secreto Apostólico do Vaticano. Rio de Janeiro: Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, 1977, p. 211.

4 Jan Philippe Roothaan nasceu em 23 de novembro de 1783 (ou 1785), em Amsterdam, e 
morreu em 8 de maio de 1853, em Roma.

5 ROOTHAAN, Joannis, Opera Spiritualia. Vol. I. Romae: Postulorem Generalem Soc. Ies., 
1939, p. 357-366 [De spiritualium exercitiorum S. P. N. studio et usu. Roma, 27 de dezembro 
de 1834].

6 Ibid., p. 347-356 [De missionum exterarum desiderio excitando ac fovendo. Roma, 3 de 
dezembro de 1833].
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É neste contexto que os primeiros jesuítas voltam para a América 
Luso-hispânica. A Association de la Propagation de la Foi foi o grupo mis-
sionário que mais influxo teve no sustento das missões naquele período. 
Foi fundada em 3 de maio de 1822, em Lion7. Tinha como objetivo a ora-
ção pelos missionários e para a expansão do catolicismo, além de promo-
ver coletas semanais de dinheiro para o sustento das obras missionárias, 
sobretudo na China. Graças à persistência de Marie-Pauline Janicot, a 
Association obteve a autorização oficial do Papa Pio VII em 1823. Rapida-
mente, ela se espalhou por várias nações da Europa e América: na Bélgi-
ca, em 1826; na Alemanha, Itália, Suíça, em 1827; no mesmo ano, nos 
Estados Unidos; e, em 1840, na América Latina.

A importância dessa associação está no fato de ter sido imitada por 
outras associações com idênticos objetivos. Em 1843, na França, surgiu 
a Societé de la Sainte Enfance; e, entre 1885-1886, a Societé des Écoles 
d’Orient. Em Viena, em 1828-1929, surgiu a Leopoldinen-Stiftung; em 
1838, em Munique, a Ludwig-Missionsverein. Associações semelhantes 
também foram fundadas para a promoção de missões protestantes atra-
vés das várias Sociedades Bíblicas, que recolhiam dinheiro para as suas 
publicações e atividades missionárias8.

Entre 1816 e 1860, mais de 20 congregações religiosas foram funda-
das na França, voltadas para o apostolado missionário. E, apesar das 
oscilantes relações entre a Igreja e o Estado Francês, o movimento mis-
sionário, ligado à cultura francesa, foi uma força que alavancou o desen-
volvimento do catolicismo nos territórios missionários. Este espírito mis-
sionário fez da França um centro de promoção para as ações missionárias 
na Ásia, África e América. Por isso, não é de estranhar que núncios e 
missionários, entre os quais muitos jesuítas, embarcassem da França pa-
ra as missões na América Latina.

Esta consciência do protagonismo cristão-europeu se reflete na car-
ta que Jan Roothaan escreveu sobre as missões, em 1833. A resposta 
dos jesuítas europeus à carta do XXI Geral iniciou um novo período de 
expansão missionária.

7 A ideia não era nova, pois os missionários estrangeiros de Paris, que se ocupavam, sobre-
tudo, da China, já se tinham organizado em associação, em 1817, para a propagação da fé 
nas missões. JARICOT [Marie-Pauline], em PAUL, Vial, Dictionnaire de Spiritualité Ascétique 
et Mistique [...]. T. VIII. Paris: Beauchesne, 1974, p. 170-171; HICKEY, Edward John, The So-
ciety for the propagation of the faith; its foundation, organization, and success (1822-1922). 
Washington: The Catholic University of America, 1922, p. 28.

8 HICKEY, Edward John, The Society for the propagation of the faith; its foundation, organiza-
tion, and success (1822-1922). Washington: The Catholic University of America, 1922, p. 
43-45.
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As primeiras ações apostólicas da Companhia na Espanha foram 
depois de 1815, como resposta a um convite de Fernando VII. Apenas 
cinco anos mais tarde, o mesmo monarca voltaria a expulsar os jesuítas, 
atendendo às pressões anticlericais. Pragmático, em 1823 voltaria a cha-
mar os jesuítas. A morte do monarca provocou, mais uma vez, um tempo 
de instabilidade política e, portanto, não favorável à presença dos jesuítas 
na Espanha. Os Carlistas se recusavam aceitar a lei sálica, restabelecida 
por Fernando VII, a qual fazia da infanta Isabela a herdeira ao trono. Dian-
te da agitação que se seguiu, no verão de 1834 o Colégio imperial foi 
atacado pela população madrilena, resultando na morte de 14 jesuítas. A 
onda de violência também investiu outras regiões do país (25 jesuítas 
morreram na revolução), atingindo também outras congregações religio-
sas. Em 1835, o novo governo, de inspiração anticlerical, voltou a expul-
sar a Companhia da Espanha. Todavia, três anos depois, no âmbito do 
plano europeu de Mettermich, ajudado pelas tropas francesas, Fernando 
voltou ao poder. Os jesuítas voltaram à Espanha, onde, nos doze anos 
seguintes, a Ordem alcançou o número de 350 membros9.

Alguns jesuítas optaram por trabalhar nas Filipinas, onde, distantes 
da vigilância das autoridades do governo central espanhol, poderiam go-
zar de uma maior liberdade de ação, ao invés de atuarem como meros 
coadjuvantes do clero diocesano. Neste plano, destacou-se o P. Mariano 
Berdugo10. Ao mesmo tempo, um outro grupo de jesuítas se preparava 
para fundar missões na América hispânica. Um dos que mais estava en-
volvido neste projeto era o P. José Rafael Reina, sacerdote de Buenos 
Aires. Foi ele quem propôs ao chefe do governo da Província de Buenos 
Aires, Juan Manuel de Rosas, chamar os jesuítas espanhóis para aquela 
província, alegando que assim Rosas se tornaria um protetor da religião, 
das ciências e das letras11. Com a anuência de Rosas, Reina entrou em 
contato com o comerciante espanhol Gervasio Parera, residente em Mon-
tevidéu, o qual entregou uma carta ao P. Berdugo sondando-o sobre a 

9 BANGERT, William V., A History of the Society of Jesus. St. Louis: The Inst. of Jesuit Sources, 
1972, p. 450.

10 PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la República Argentina y Chile, el 
Uruguay ey el Brasil. Barcelona: Imprenta de Henricii y Cia., 1901, p. 59. Mariano Berdugo 
nasceu aos 16 de maio de 1803, em Sevilla. Ingressou na Companhia aos 24 de maio de 
1817, na Espanha. Estudou teologia em Roma e foi ordenado sacerdote em Madri, aos 9 
de junho de 1827. Em 1831, foi mestre de noviços e reitor da casa de formação em Madri. 
Chegou a Buenos Aires em 9 de agosto de 1836. Dois anos depois, em 15 de agosto de 
1838, professou os últimos, em Buenos Aires. Partiu da Argentina em 20 de outubro de 
1841. E faleceu em Roma, aos 26 de janeiro de 1857.

11 Sobre o pedido de restabelecimento da Companhia em Buenos Aires, ver também um es-
trato da carta do P. José Rafael Reina à superiora das Salesas Reales da Corte de Madri, 
de 10 de janeiro de 1836. ARSI, ARG-CHIL. 1001-III,1.



Cadernos iHu ideias • 7

possibilidade de alguns jesuítas trabalharem na universidade, colégios e 
seminários de Buenos Aires. Algum tempo depois, no final do ano de 
1835, nove franciscanos exclaustrados da Espanha chegaram a Montevi-
déu. Ao episódio juntou-se a notícia da supressão das ordens religiosas 
na Espanha. Isto motivou que Parera, usando de seus conhecidos na 
Espanha, propusesse que alguns jesuítas viessem ao Uruguai para assu-
mirem uma casa de exercícios em Montevidéu. Desta forma, à possibili-
dade de os padres missionários jesuítas irem às Filipinas, somaram-se os 
dois pedidos para a Argentina e para o Uruguai.

Entre as três possibilidades, o P. Antonio Morey, provincial dos je-
suítas espanhóis, e o P. Jan Roothaan, geral da companhia, concluíram 
que a proposta mais vantajosa era a de Buenos Aires. Consequentemen-
te, deram-se os passos necessários para a concretização da missão a 
Buenos Aires12. Para superior do grupo a ser enviado à Argentina foi es-
colhido o P. Mariano Berdugo.

O historiador Rafael Pérez descreve a viagem e a chegada dos pri-
meiros jesuítas espanhóis da Ordem restaurada a Buenos Aires13. Mas 
logo surgiram divergências entre Rosas e os jesuítas. A que provocou a 
maior tensão ocorreu no mês de outubro de 1841, quando os jesuítas fo-
ram acusados de não apoiarem a Federación contra o partido rival de 
Rosas, o Unión. Estas manifestações deram origem a manifestações con-
tra a Companhia, movidas por partidários de Rosas pertencentes à Socie-
dad Popular Restaurada (a Mazorca). O conflito se intensificou quando o 
P. Berdugo tomou a decisão de fechar o colégio San Ignacio, principal 
obra da Companhia em Buenos Aires, distribuindo os jesuítas por outras 
comunidades. Rosas bloqueou a saída dos jesuítas de Buenos Aires e o 
P. Berdugo fugiu clandestinamente, acompanhado pelo Ir. Giuseppe Sa-
racco14, para Montevidéu.

A crise com Rosas, contudo, não impediu que a Companhia conti-
nuasse atuando na Argentina. Berdugo já tinha aberto, em 1839, uma 
residência no antigo noviciado em Córdoba. O plano missionário previa a 
possibilidade da abertura de uma missão junto aos índios das antigas re-

12 PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la República Argentina…, p. 59-63.
13 Ibid., p. 67ss.
14 Giuseppe Saracco nasceu aos 9 de janeiro de 1811, em Asti, Itália. Ingressou no noviciado 

da Companhia em Torino, aos 9 de novembro de 1832. Chegou a Buenos Aires em outubro 
de 1838. Ali trabalhou até 1843. Fez os últimos votos em 14 de abril de 1844. Morreu em 
Quito, aos 28 de fevereiro de 1895.
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duções do Paraguai. O P. Bernardo Parés15, desde julho de 1841, já tinha 
deixado Buenos Aires para visitar Montevidéu, San Salvador, na Argenti-
na, e a região das antigas reduções guaraníticas.

2. O Brasil e o Rio Grande do Sul no século XIX

Aos 3 de dezembro de 1841, em companhia do Ir. Saracco, Berdu-
go saiu de Montevidéu com destino ao Rio de Janeiro. Buscava encon-
trar um caminho mais direto e fácil para entrar nas antigas missões do 
Paraguai através do território brasileiro. Além disso, desejava averiguar 
pessoalmente se havia possibilidade para a Companhia estabelecer 
uma missão no Brasil16. No Rio de Janeiro, encontrou o internúncio Am-
brosio Campodonico17.

Na percepção diplomática de Campodonico, o governo imperial bra-
sileiro provavelmente receberia melhor um clérigo francês. Por isso, antes 
de partir do Porto de Sète (França), procurou trazer consigo um padre 
jesuíta francês para ser seu secretário18. Na tentativa de conseguir um 
jesuíta que o acompanhasse, escreveu ao Geral Jan Roothaan19. Para 
atender ao recém-nomeado Internúncio do Brasil, Roothaan contatou o 
provincial da província francesa, P. Achilleus Guidée20. Deste contanto, 

15 Bernart Parés i Colon nasceu em Vic (Barcelona), aos 28 de novembro de 1803. Ingres-
sou na Companhia na Espanha, ao 1º de outubro de 1824. Foi ordenado ao 1º de março 
de 1828, em Madri. Em 27 de março de 1837 chegou a Buenos Aires, onde foi reitor do 
colégio (1817-1841). Fez a profissão solene em Buenos Aires, aos 2 de fevereiro de 1841. 
Entre 1841 e 1846, participou das tentativas falidas para restabelecer a Companhia nas 
reduções do Paraguai. Foi superior da missão dos padres espanhóis entre 1845 e 1850; e 
de 11 de maio até a sua morte, aos 30 de novembro de 1867, em Buenos Aires.

16 PÉREZ, Rafael, PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la República Argenti-
na…, p. 234-235.

17 Ambrosio Campodonico nasceu em Castelgandolfo (Albano, Itália), aos 14 de agosto de 
1792. Foi nomeado Intenúncio Apostólico e Enviado Estraordinário no Brasil, de 30 de 
março de 1841 até 1845. A partir de 6 de setembro de 1842, acumulou também o cargo 
de Delegado Apostólico para a América hispânica. Morreu em Castelgandolfo, aos 22 de 
março de 1869.

18 Carta do internúncio do Brasil, Ambrosio Campodonico, ao Cardeal Secretário de Estado, 
Luigi Lambruschini. Rio de Janeiro, 5 de abril de 1842. ASV, R 251, Plico a, 1838-1843.

19 Carta de Mons. Ambrosio Campodonico, Internúncio Apostólico, ao P. Jan Roothaan, Geral 
da Companhia de Jesus. Cette (França), 30 de junho de 1841. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,2.

20 Achilleus Guidée nasceu aos 18 de agosto de 1792, em Amiens. Entro no noviciado da 
Companhia em Champagne, aos 18 de outubro de 1814. Professou o 4º voto, aos 25 de 
março de 1829. Foi nomeado provincial da França em 15 de agosto de 1836. Morreu aos 
13 de janeiro de 1866, em Amiens.
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surgiu o nome do P. Clemens Boulanger21, reitor da residência de Paris, 
que, por motivos que os documentos não indicam, não pôde viajar para o 
Brasil. Sem um jesuíta que o acompanhasse, Campodonico assumiu a 
nunciatura brasileira sem um secretário jesuíta22.

Ao mesmo tempo em que Campodonico se instalava na sua nova 
missão diplomática, aos 20 de dezembro de 1841 chegaram ao Rio de 
Janeiro o P. Berdugo e o Ir. Saracco. Berdugo entrou no Brasil disfarçado, 
ocultando ser jesuíta. Mas os jornais uruguaios logo publicaram a sua 
viagem para o Rio de Janeiro. A visita que fizeram ao Internúncio não foi 
somente de cortesia. Berdugo informou o representante diplomático da 
Sé Apostólica sobre a situação na Argentina e no Uruguai, bem como dos 
projetos de missão na antiga região das reduções do Paraguai. Berdugo 
não desejava fixar-se na residência de Campodonico porque receava que 
pudesse comprometê-lo perante as autoridades imperiais; temia que Ro-
sas tomasse o fato como ofensa do governo brasileiro, acolhendo no Bra-
sil um seu desafeto. Contudo, cedeu diante das insistências de Canônico. 
O internúncio, acolhendo os jesuítas em sua própria casa23, percebeu que 
a tensa situação uruguaia-argentina criava a oportunidade de reintroduzir 
os jesuítas no território brasileiro. Em despacho diplomático ao Secretário 
de Estado em Roma, Cardeal Luigi Lambruschini, Campodonico informa-
va a situação24. Berdugo manifestou a Campodonico que os jesuítas de-
veriam entrar no Brasil discretamente, e que o lugar mais indicado para a 
Companhia reiniciar as suas atividades seria no interior do Brasil ou em 
missões com os índios mansos do Grão Pará e do Maranhão. Posterior-
mente, numa carta ao P. Roothaan, advertia o general da Companhia que 
seria oportuno que os jesuítas se fixassem em lugares menos vistosos e 
importantes, quais as capitais, ao longo da costa litorânea brasileira, onde 
reinava uma agitação. Para o internúncio, o ideal seria que a Companhia 
abrisse uma nova missão no Brasil, na Província de Minas Gerais, menos 
corrupta que as demais, porque mais ao interior e distante do contato dos 
estrangeiros e suas ideias progressistas. Ali, os jesuítas receberiam ajuda 

21 Clemens Boulanger nasceu em 30 de outubro de 1790, em St.-Clément (Meurthe). Ingres-
sou no noviciado de Champagne, em 18 de julho de 1823. Professou o quarto voto em 2 
de fevereiro de 1834. Era reitor da residência de Paris, nomeado aos 21 de julho de 1838. 
Morreu aos 12 de junho de 1868, em Issenheim (Haut-Rhin).

22 Carta de Mons. Ambrosio Campodonico, Internúncio Apostólico, ao P. Jan Roothaan, Geral 
da Companhia de Jesus. Rio de Janeiro, 17 de junho de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,5.

23 PÉREZ, Rafael, PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la República Argenti-
na…, p. 235-236.

24 Carta do internúncio do Brasil, Ambrosio Campodonico, ao Cardeal Secretário de Estado, 
Luigi Lambruschini. Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1841. ASV, N. 7, R 251, Plico 9, 
1841-1843. Desta carta se conserva uma cópia em ARSI, Arg. Ch. 1001 – VII,22.
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do bispo diocesano25. Segundo Rafael Pérez, este encontro pode ser con-
siderado como a origem e o nascimento da Missão do Brasil, porque Cam-
podonico logo pediu a Berdugo que enviasse outros jesuítas, os quais, co-
mo agregados seus e sob a sua proteção, iniciariam as suas atividades no 
Brasil. Também não ofereceria obstáculo à presença dos jesuítas o bispo 
do Rio de Janeiro, D. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo26.

O encontro com D. Rodrigues de Araújo, embora cordial, não foi tan-
to acolhedor quanto o de Campodonico. O bispo lera as cartas Provinciais 
de Pascal e outros livros críticos à Companhia. Segundo o internúncio, 
Rodrigues de Araújo tinha medo até da própria sombra27. Mariano Berdu-
go, depois de referir a situação dos jesuítas na Argentina e no Uruguai, 
ofereceu os serviços da Companhia, porém Rodrigues de Araújo propôs 
apenas ajudas menores; propôs que algum jesuíta assumisse aulas num 
seminário ou que prestasse uma colaboração nos ministérios de alguma 
capela. O bispo também se dispôs a ser acompanhado por um jesuíta na 
visita pastoral que estava por fazer, mas nada indicou em relação a mis-
sões, nem quanto ao sul do Brasil, o qual dependia da sua jurisdição. 
Berdugo, contudo, recusou a oferta do bispo, alegando urgência no aten-
der as necessidades dos jesuítas que o aguardavam em Buenos Aires.

Em março de 1842, o P. Joseph Sató i Serra28 chegou ao Rio de Ja-
neiro. Sató era sócio de Mariano Berdugo em Buenos Aires. Vinha ao 
Brasil para ajudar no estabelecimento de uma missão da Companhia. A 
intenção inicial era que, uma vez aprendida a língua portuguesa e alcan-

25 Carta de Mons. Ambrosio Campodonico, Internúncio Apostólico, ao P. Jan Roothaan, Geral da 
Companhia de Jesus. Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1843. ARSI, Bras. M. 1001/a – II, 11.

26 PÉREZ, Rafael, PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la República Argen-
tina…, p. 236.

 Manuel do Monte Rodrigues de Araújo, primeiro e único conte de Irajá, nasceu aos 17 de 
março de 1798, em Boa Vista, Recife. Foi ordenado aos 17 de janeiro de 1822. Por 16 
anos, foi professor de teologia moral no seminário de Olinda. Foi deputado provincial na 
Assembleia Geral por duas vezes, pela província de Pernambuco, nas 3a. e 4a. legisla-
turas (1834-1841), e pelo Rio de Janeiro, na 6a. legislatura (1845-1847). Capelão-mor do 
Imperador D. Pedro I e D. Pedro II, era prelado doméstico, assistente ao Sólio Pontifício. 
Foi nomeado bispo do Rio de Janeiro aos 23 de dezembro de 1839, e confirmado pela Bula 
do Papa Gregório XVI, em 27 de maio de 1839. Tomou posse em 1840. Entre outros, foi 
membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e da Academia de Ciências e Artes 
de Roma. Morreu no Rio de Janeiro, aos 11 de junho de 1863.

27 Carta de Mons. Ambrosio Campodonico, Internúncio Apostólico, ao P. Jan Roothaan, Geral 
da Companhia de Jesus. Rio de Janeiro, 17 de junho de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,5.

28 Joseph Sató i Serra nasceu em Manresa (Barcelona), aos 3 de abril de 1815. Entrou novi-
ciado da Companhia aos 14 de dezembro de 1827. Chegou à Argentina em 17 de julho de 
1838, onde restou até 1841. Foi ordenado em Medrano (Buenos Aires), aos 2 de setembro 
de 1838. Foi superior da missão de 5 de agosto de 1856 a 14 de julho de 1861. Entre 1861 
e 1862, ficou em Buenos Aires. Fomentou a construção da Igreja do Salvador (1870-1876) 
e foi reitor de Regina (9 de março de 1874) até a sua morte, em 16 de junho de 1882.
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çada certa estabilidade, se passasse ao interior e iniciasse uma missão 
junto aos índios na região das antigas missões do Paraguai29. As notícias 
que trazia sobre a situação dos jesuítas no Prata alarmaram Verdugo, que 
decidiu voltar imediatamente a Montevidéu, a fim de melhor ajudar os je-
suítas que se encontravam dispersos na Argentina30.

De Montevidéu, Berdugo enviou o P. Joan Coris i Vanceus31 e o Ir. 
Gabriel Fiol i Jaume32 para o Rio de Janeiro. Era o início de uma primeira 
pequena comunidade de jesuítas residentes no Brasil. Fixaram-se provi-
soriamente na residência do internúncio Campodonico. Com a ajuda de 
Campodonico, D. Mariano ofereceu ao P. Sató um curato. Mas o P. Sató 
recusou a oferta do curato porque, como religioso, era destinado a mis-
sões populares e não podia fixar-se numa só paróquia, nem isolar-se de 
seus companheiros. Entretanto, Sató aceitou o convite do bispo para 
acompanhá-lo na sua visita pastoral, coisa que não se realizou pelo ado-
ecimento de D. Manuel33.

No Rio, P. Sató tentou trabalhar no hospital da Santa Casa de Mise-
ricórdia e, muito embora contasse com a aprovação do diretor, alguns 
capelães que ali também trabalhavam obstaculizaram o seu serviço. Sató 
voltou-se então ao ensino da doutrina cristã e à administração dos sacra-
mentos. Mas os párocos não lhe permitiram atuar em suas paróquias34.

Ao escrever ao assistente da Companhia em Roma, Sató explicava 
a situação:

“Aqui en el Brasil estamos dos, como habrá leido Vossa Reverencia en 
la que le escribi en el mes pasado; y debo decirle con el mayor senti-
mento mio, que hasta ahora nos confortaba una esperanza de poder 
hacer alguna cosa y ejercitar nuestros ministerios; mas en estos dos 

29 Carta do P. Joseph Sató i Serra ao P. Assistente da Companhia em Roma. Rio de Janeiro, 
4 de abril de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,3.

30 PÉREZ, Rafael, PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la República Argenti-
na…, p. 247.

31 Joan Coris i Vanceus nasceu aos 29 de setembro de 1806, em Vulpellac (Giron, Esp.). 
Ingressou na Companhia aos 15 de junho de 1826. Foi ordenado aos 24 de maio de 1834. 
Chegou a Buenos Aires aos 9 de agosto de 1836, dedicando-se ao ensino até 1842. Pro-
fessou o 4º voto em 1 de maio de 1842. Foi reitor do seminário de Buenos Aires (1857 a 
1865), superior em Córdoba (1866-1868) e, ao mesmo tempo, superior interino de toda a 
missão (30 de novembro de 1867 a abril de 1868. Foi reitor do Salvador (de 1 de maio de 
1868 a 30 de maio de 1870). Morreu em Regina (Buenos Aires), aos 11 de julho de 1870.

32 Gabriel Fiol i Jaume nasceu em Porreres (Mallorca, Esp.), aos 19 de agosto de 1814. 
Entrou na Companhia aos 31 de março de 1834. Chegou à Argentina em 27 de março de 
1837. Professou os seus votos aos 2 de fevereiro de 1848. Faleceu em Santa Fé, em 6 de 
janeiro de 1887.

33 VILLARRUBIA, Santiago Luiz, Historia de la Mision de Rio Grande del Sud en el Brasil..., fl. 
22.

34 Ibid., fl. 23; Carta do P. Joseph Sató i Serra ao P. Assistente da Companhia em Roma [?]. 
Rio de Janeiro, 23 de maio de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,4 [P.D.].
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meses he tentado todos los medios, que se han ofrecido y he buscado 
otros, bien inutilmente. Geralmente no nos es posible ejercitar ministe-
rio alguno; y el Obispo mismo me ha dicho que no poderia hacer cosa 
por ser yo estrangero. Tal es el estado de las cosas aqui, donde se 
hace publicamente alarde del Jansenismo y flacmasonismo!”35.

Tivera o cuidado de ocultar a sua identidade de jesuíta porque, em 
caso contrário, escrevia ao assistente, ficaria excluída qualquer possibili-
dade de poder atuar no Brasil.

Em outra carta, escrita ao seu superior, o P. Berdugo, P. Sató dizia 
que lhe parecia que estava enganando o Bispo em relação às perspecti-
vas do trabalho no Brasil, dado que não conseguia exercer nenhum minis-
tério36. Mas a situação estava por mudar. O Presidente da Província de 
São Pedro do Rio Grande do Sul, Saturnino de Sousa e Oliveira, pediu a 
D. Manuel o envio de sacerdotes para atenderem as necessidades espiri-
tuais do povo sul-rio-grandense, devastado pelos efeitos da “Guerra dos 
Farrapos”37, principalmente nas zonas rurais, as mais abandonadas de 
assistência espiritual.

Saturnino de Sousa e Oliveira não pedira especificamente por pa-
dres jesuítas, mas tão somente por sacerdotes, para assistirem espiritual-
mente uma população que, dentro das condições históricas do Rio Gran-
de daquele momento, ainda se achava em meio a uma guerra civil. A 
presença dos padres ajudaria a pacificar a região. Cabe notar igualmente 
que o pedido de Saturnino poderia ser frustrado pelas mudanças de hu-
mores da Assembleia Legislativa da Província. Durante o Segundo Impé-
rio, os presidentes das províncias eram indicados pelo Presidente do 
Conselho de Ministros. Ora, a Assembleia Legislativa, por sua vez, era 
órgão ligado à Regência e mantinha um espírito federalista. Esta se refor-
çava cada vez mais, porque o regente nomeava o presidente da provín-
cia. Com D. Pedro II, a nomeação dos presidentes provinciais passou a 
ser feita indiretamente, através do primeiro ministro do conselho de minis-
tros. Isto determinou o fim da política federalista do governo central, mas 
não sepultou o espírito federalista ainda muito forte nas províncias. Desta 
forma, enquanto os deputados da Assembleia Provincial eram eleitos, o 

35 Carta do P. Joseph Sató i Serra ao P. Assistente da Companhia em Roma. Rio de Janeiro, 
23 de maio de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,4

36 Carta do P. Joseph Sató i Serra ao P. Mariano Berdugo. Rio de Janeiro, 21 de maio de 
1842. Arq. da Missão Paraguaiense, apud AZEVEDO, Ferdinand, Jesuítas espanhóis no Sul 
do Brasil, em Pesquisas/História, São Leopoldo (24): 23, 1984.

37 A Guerra dos Farrapos ou Revolução Farroupilha foi uma revolução regional, de caráter 
republicano, contra o governo imperial do Brasil, na então Província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, e que teve como consequência a independência da província enquanto es-
tado republicano, originando a República Rio-Grandense. Estendeu-se de 20 de setembro 
de 1835 a 1 de março de 1845.
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presidente da província era nomeado. Tal situação favorecia rivalidades e 
contrastes entre os dois poderes. Isto significa que os poderes do presi-
dente da província eram mais administrativos que políticos. E, devido à 
ligação entre a Igreja e o Estado Imperial do Brasil, tocava ao presidente 
provincial tratar também de assuntos ligados à Igreja38.

D. Manuel enviou seis jovens sacerdotes recém-ordenados39. Cam-
podonico achou que seria a ocasião oportuna para reintroduzir a Compa-
nhia de Jesus no Império e convenceu o bispo do Rio de Janeiro a aceitar 
a ajuda dos jesuítas. D. Manuel acolheu a sugestão do Internúncio, mas 
levantou uma objeção: para além de serem jesuítas, os padres eram es-
trangeiros, os quais, segundo as leis imperiais, não podiam receber qual-
quer pensão do governo, a menos que fossem naturalizados ou chama-
dos pelas próprias autoridades governamentais. O Internúncio respondeu 
que os jesuítas não exigiriam qualquer pensão, mas necessitariam tão 
somente de apoio e proteção para o exercício dos seus ministérios na 
Província do Rio Grande. Cauteloso, quanto exigia o assunto sobre os 
jesuítas, D. Manuel escreveu de próprio punho as faculdades canônicas 
outorgadas aos padres e, sem qualificar a condição de jesuítas, pediu ao 
ministério (não ao chefe de polícia, como normalmente se fazia) os pas-
saportes para dois padres que iriam missionar no sul40. Informado da evo-
lução dos acontecimentos, Berdugo enviou P. Joan Coris e Ir. Gabriel Fiol 
para reforçar a residência no Rio de Janeiro. Ambos não se detiveram 
muito tempo no Rio porque logo embarcaram com o P. Sató e outros dois 
irmãos rumo a Porto Alegre, capital da província do Rio Grande. O primei-
ro objetivo da viagem ao sul era fundar uma residência que pudesse aco-
lher os jesuítas argentinos e uruguaios.

O surgimento dos movimentos federalistas e republicanos no Brasil 
imperial foram muito favorecidos pela descentralização da regência brasi-
leira. Um dos mais importantes foi a prolongada Revolução Farroupilha. 
Esta precipitou a Província de São Pedro, no sul do Brasil, numa guerra 
civil por cerca de dez anos (1835-1845).

A guerra fratricida na Província de São Pedro do Rio Grande irrompeu 
na véspera de 20 de setembro de 1835, com a tomada pelos insurretos da 
capital, Porto Alegre. As causas foram muitas. Bento Gonçalves, chefe dos 
revolucionários, no Manifesto de setembro de 1838, alegava “razões” ou 

38 FRANCO, Sérgio da Costa. A Assembleia Legislativa Provincial do Rio Grande do Sul. 
(1835-1889): crônica histórica. Porto Alegre: CORAG, 2004, p. 9-14.

39 PP. Manuel Rodrigues Coelho Neves; Vicente Zeferino Dias Lopes; Joaquim de Sá Souto 
Maior; Joaquim José dos Santos; P. Antônio de Carvalho e José do patrocínio Mendonça. 
AZEVEDO, Ferdinand, Jesuítas espanhóis no Sul do Brasil..., p. 26-27.

40 VILLARRUBIA, Santiago Luiz, Historia de la Mision de Rio Grande del Sud en el Brasil..., fl. 
24.
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“fatos” contra o governo imperial: desapropriações; dívidas do império nun-
ca pagas à província; tributos exorbitantes; o Rio Grande transformado em 
“estalagem” do Império; impostos injustificáveis sobre os campos; direitos 
inacreditáveis sobre chapeadas, esporas, estribos, etc.; completo abando-
no da província, na qual não se realizava qualquer obra pública, nem esco-
las, quartéis imundos... Agravava ainda a malversação de alguns presiden-
tes da província; desilusão total da população com o governo central, 
sobretudo desde a abdicação de D. Pedro I; e excessiva cota de soldados 
que a província deveria fornecer para as campanhas do Prata, com mais da 
metade recrutada de zonas das fronteiras. Por isso, os chefes revolucioná-
rios pregavam a liberdade da “dominação” do governo central.

Nesta guerra civil, enfrentaram-se cerca de 12.000 soldados impe-
riais, bem equipados, contra cerca de 9.000 soldados/voluntários “esfar-
rapados”. A guerra devastou o sul do Brasil.

No sul, os católicos viviam em situação precária. Houve início de um 
cisma religioso nas zonas sob o controle dos revolucionários. Na tentativa 
de consolidar a separação e a independência do governo imperial, os 
farrapos tentaram se apropriar dos privilégios do Padroado e consegui-
ram que o P. Francisco das Chagas Martins Ávila e Souza41 assumisse 
como vigário apostólico independente. Não se tratava de uma vontade 
específica de separação de Roma, mas sim do estabelecimento da Repú-
blica. Dos poucos sacerdotes que havia na província, alguns permanece-
ram em suas paróquias em zona de guerra, outros se juntaram ao partido 
da revolução, outros ainda foram expulsos; uns poucos permaneceram 
fiéis ao império. Mas muitos abandonaram o Rio Grande.

Por outro lado, da parte leal ao governo imperial, por causa dos efei-
tos da guerra, as populações estavam praticamente abandonadas, sem a 
presença de vigários ou assistência espiritual.

Foi neste contexto que o grupo de jesuítas embarcou para o sul do 
Brasil. Aos 13 de agosto de 1842, o P. Joan Coris i Vanceus escreveu ao 

41 Francisco das Chagas Martins Ávila e Souza, o Padre Chagas, como ficou conhecido, 
foi um sacerdote católico brasileiro nascido no Rio Pardo. Republicano, teve importante 
atuação no período da Revolução Farroupilha. Descendente de Casais Del Rey, os primei-
ros colonos açorianos que povoaram a região gaúcha do Vale do Rio Pardo, era filho de 
Antônio Martins da Silveira Lemos e de Dorotéa Felicia Sousa, neto paterno do português 
Manuel Martins e de André Jacinto Pereira, povoadores do Rio Pardo. Foi o Vigário Apos-
tólico da Igreja Católica, e com a proclamação da Republica de Piratini (1836) representou 
Rio Pardo no Conselho de Procuradores Gerais dos Municípios, sendo eleito deputado à 
Constituinte Republicana dos revolucionários. Como deputado mais votado para a Assem-
bleia Geral Legislativa, instalada em Alegrete (1842), e que elaboraria a nova constituição 
republicana, presidiu a sessão inaugural. Apresentou o primeiro projeto da bandeira repu-
blicana, que foi rejeitado, quando a República Rio-Grandense adotou como símbolo oficial 
apenas o pavilhão tricolor. Morreu em Piratini, em 17 de março de 1865. Disponível em: 
<http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/PrChagas.html>. Acesso em: 1/2/13.
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P. Mariano Berdugo relatando os acontecimentos da viagem42. A viagem 
do Rio a Porto Alegre foi mais difícil do que se esperava.

3. A viagem para o Sul

No dia 25 de julho de 1842, Joan Coris, nomeado superior do grupo 
de missionários, acompanhado pelo P. Sató e pelos Irs. Gabriel Fiol e 
Giuseppe Saracco, embarcaram no vapor Ipiranga na Guanabara, em di-
reção ao sul do Brasil. O vapor passou pela Vila de Santos e, após dois 
dias de navegação, ancorou na Ilha de Santa Catarina na noite de 29 de 
julho. Na manhã seguinte, os jesuítas desembarcaram no Desterro (hoje, 
cidade de Florianópolis). Ali, os padres pediram ao Vigário da Vara, o ar-
cipreste Fr. Antônio de Santa Pulquéria Mendes e Oliveira, a licença para 
celebrarem a missa da festa de Santo Inácio, no dia 31. O capitão do va-
por, porém, para fugir ao mau tempo, antecipou o embarque, e todos vol-
taram ao vapor. A missa festiva de Santo Inácio foi celebrada a bordo, 
sendo que, logo depois, o vapor levantou âncora rumo ao Rio Grande.

A doze léguas da Barra do Rio Grande, o tempo mudou. Soprou de 
popa um pampero43, obrigando a embarcação a voltar para Santa Catari-
na. Mas a mudança do vento, um nordeste, foi favorável à retomada da 
navegação rumo ao sul, muito embora esta manobra tivesse consumido 
uma boa quantidade do carvão disponível a bordo. Mesmo assim, o capi-
tão fez rota para o Rio Grande. No final da tarde do dia 6 de agosto, os 
passageiros avistaram a costa a curta distância. Todavia, avistaram tam-
bém uma franja de nuvens a sul-sudoeste anunciando uma mudança do 
tempo. Mas como o vento de proa não era forte, o capitão e o comandante 
decidiram manter a rota. Chegando à Barra de Rio Grande, no lugar da 
inspeção dos navios, apenas uma hora do porto, o vento mudou e a tem-
pestade abateu-se com violência sobre a embarcação. O capitão do va-
por manobrou a embarcação para tentar a entrada, mas a escuridão da 
noite e a força contrária das ondas abortaram a tentativa. A velocidade do 
vento aumentou, dificultando a governabilidade do Ipiranga. Às 8 horas da 
noite, a situação do vapor ficou comprometida. A violência das ondas e a 
força do vento empurravam o vapor em direção à costa. Impedido de vol-
tar para o alto-mar, o Ipiranga não conseguiu, contudo, navegar mais do 
que uma milha por hora; as máquinas podiam parar a qualquer instante.

42 Cópia da Carta do P. Joan Coris i Vanceus ao P. Mariano Berdugo, Vice-Provincial. Santa 
Catalina, 13 de agosto de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,6.

43 Pampero (em port., pampeiro) é uma rajada de ar polar fria que vem do oeste, sudoeste ou 
sul e percorre a região dos pampas do sul do Brasil, Argentina e Uruguai. Com frequência, 
este vento é de forte intensidade e surge durante a passagem de uma frente fria. Assume a 
forma de uma linha de instabilidade e provoca uma acentuada queda de temperatura após 
a sua passagem. Em geral, ocorre principalmente entre maio e agosto.
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Em meio ao pânico geral, alguns passageiros sugeriram ao capitão 
que se aproximasse o mais possível da costa, a fim de poderem abandonar 
o vapor e nadar até a praia. Esperto conhecedor das correntes daquela 
parte do mar do sul do Brasil, o capitão rebateu que seria loucura a deses-
perada tentativa e manobrou o Ipiranga para o sudoeste. A única salvação 
seria manobrar a embarcação para o sudoeste e resistir o máximo possível, 
pois, normalmente, a tempestade durava apenas umas 12 horas.

Uma hora depois, às 9 da noite, a tempestade ficou tão violenta que 
o capitão começou a perder a esperança de salvar a embarcação e os 
seus passageiros. O capitão, que ajudava o timoneiro, soltando o timão 
exclamou: “no ha mas que morrir”44.

Segundo o relato do P. Joan Coris i Vanceus, de acordo com o co-
mandante e os passageiros, todos fizeram a promessa de entrar descal-
ços na primeira igreja de Rio Grande se conseguissem chegar a terra 
salvos. E, imediatamente, os padres presentes começaram a confessar 
em articulo mortis os passageiros e a tripulação. O P. Coris, ajudado por 
um marinheiro, atirou relíquias de santos ao mar, invocando a misericór-
dia divina e a salvação de todos.

A tempestade continuou até as 4 horas da tarde do dia seguinte, 7 de 
agosto. O capitão carregou a caldeira com mais carvão, três vezes mais 
do que o costume. E, como o vapor se mantinha, o capitão decidiu apro-
veitar o vento e voltar para Santa Catarina. Com pouco carvão no depósi-
to, preparavam-se para queimar as cabines, quando o tempo melhorou, e 
o Ipiranga conseguiu chegar à Santa Catarina, depois de três dias de 
navegação.

Enquanto estavam em navegação para Santa Catarina, os jesuítas 
tinham decidido ficar na ilha por um tempo e, depois, prosseguir a viagem 
para o Rio Grande por terra. A decisão fora tomada por causa dos males 
padecidos nos dias de navegação. Isto permitiria que o Ir. Saracco recu-
perasse a sua saúde, fragilizada pela viagem por mar. Além disso, via-
jando por terra, poderiam explorar o território e conhecer a real situação 
espiritual dos habitantes das vilas e cidades por onde passassem. A 
viagem por terra não seria menos fácil do que pelo mar. Da quantia que 
dispunham, quase nada restava. Na verdade, para o P. Coris, a situação 
parecia ter sido predisposta por Deus, que desejava que os jesuítas 
chegassem a Porto Alegre como “pobres, asi verán que vais allá como 
misioneros, mejor que no si entrais como grandes conducidos en un 
vapor de guerra”45.

44 Cópia da Carta do P. Joan Coris i Vanceus ao P. Mariano Berdugo, Vice-Provincial. Santa 
Catalina, 13 de agosto de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,6.

45 Ibid.
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Uma vez desembarcados na Ilha do Desterro, os jesuítas procura-
ram o Vigário da Vara, buscando hospedagem, mas este não os tinha 
onde colocar. Por isso, remeteu-os ao cura da cidade, e este, a um comer-
ciante espanhol, natural da vila de Mahón, nas Ilhas Baleares, e radicado 
na Ilha, de nome Jaime Pons. O espanhol, sensibilizado pelas necessida-
des dos jesuítas, ajudou-os a procurar um lugar para se hospedarem, 
conduzindo-os pelas ruas da cidade. Primeiro procurou, sem sucesso, um 
“rancho”, isto é, uma construção humilde de pau a pique com paredes de 
barro e teto de palha. Depois tentou hospedar o grupo de jesuítas na Ca-
sa dos Expostos, mas esta estava totalmente ocupada. Por fim, encontrou 
um comerciante da Ilha que tinha uma casinha miserável para alugar, 
“llena de ratas, de donde acababa de salir una negra que alli vivia, y esta 
fué preciso tomar”46. Com o empréstimo de quatro cadeiras, uma mesa e 
algumas macas, que serviam como camas de fortuna, os jesuítas se 
transferiram para aquela choupana no dia 12 de agosto.

A intenção era permanecer na ilha apenas o tempo necessário para 
que todos se refizessem das agruras dos dias de tempestade no mar. Os 
planos mudaram ao perceberem que poderiam missionar os habitantes 
do Desterro. Desta forma, os padres do grupo pediram ao arcipreste Fr. 
Antônio de Santa Pulquéria as faculdades canônicas para poderem dizer 
missa e ouvir confissões. Fr. Antônio não pediu qualquer documento ecle-
siástico dos padres, mas solicitou que virassem as cabeças, a fim de ve-
rificar se tinham a tonsura. Constatando que a tinham, concedeu as facul-
dades solicitadas, o que causou certa estranheza nos jesuítas pelo 
procedimento “canônico” pouco comum.

Conforme a relação do P. Coris, o plano de permanecerem na ilha, 
missionando a população, logo sofreu uma mudança, motivada por três 
razões fundamentais:

•	 primeiro, embora muitas pessoas pedissem que os jesuítas ficas-
sem na ilha, porque havia falta de sacerdotes, não davam esmo-
las, mas indicavam que os jesuítas poderiam ter algum dinheiro 
exercendo os ministérios e vivendo das respectivas côngruas;

•	 segundo, também o vigário, D. Manuel Álvares, com o qual tinham 
falado abertamente, perguntando se o povo da ilha sustentaria 
dois ou três sacerdotes, empenhados com a catequese, lhes tinha 
confirmado que lhe parecia impossível que eles se mantivessem 
apenas com esmolas, acrescentando que ali a doutrina de Voltaire 
tinha mudado os costumes;

•	 terceiro, tendo tão pouco dinheiro, se permanecessem na ilha e 
depois tentassem viajar para Porto Alegre, necessariamente te-

46 Ibid.
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riam que abdicar do estilo missionário de vida, subsistindo apenas 
das esmolas.

D. Manuel pensava que um par de sacerdotes poderia missionar na 
cidade e na província, se tivessem com que se manter. Mas, sem sequer 
aceitar o “direito de estola”, tanto ele quanto Pons eram da opinião que os 
jesuítas passariam fome, porque as esmolas seriam insuficientes para 
que eles sobrevivessem. Certamente, conclui Coris, Santa Catarina não 
era nem Córdoba nem Corrientes, onde o povo mantinha os seus padres 
com galinhas e ovos. Ainda havia mais uma dificuldade: a lei promulgada 
em janeiro proibia que os sacerdotes estrangeiros exercessem qualquer 
ministério.

O arcipreste Fr. Antônio desejava a permanência dos padres na ilha, 
pois os três sacerdotes que ali atuavam estavam todos com idade avan-
çada. Mas Coris explicou-lhe que eles e os demais jesuítas eram espera-
dos em Porto Alegre47.

Na sua Relacion del viaggio de’ PP. Sató e Coris, Fratteli Fiol e Sa-
racco da Santa Caterina a Montevideo48, Saracco narra com particulares 
a viagem até Porto Alegre.

Embora a viagem fosse por terra, o percurso deveria iniciar com um 
curto percurso por mar. Assim, no dia da oitava da festa de São Louren-
ço, 17 de agosto, os jesuítas subiram a bordo de uma pequena baleeira 
e deixaram a Ilha do Desterro em direção à Vila de Garopaba do Norte, 
onde chegaram cerca das 8 da noite. Como o mar estava agitado e sem 
um porto para atracar, somente no dia seguinte desembarcaram naque-
la costa.

A Vila de Garopaba era um pequeno povoado, composto por uma 
dúzia de casas ao redor de uma capela, na qual não aparecia um sacer-
dote desde anos. A economia da vila girava em torno da pesca de baleias, 
facilmente identificada pelos ossos espargidos pela praia.

Sendo uma vila de gente muito pobre, sem hospedarias para os fo-
rasteiros, os jesuítas conseguiram se alojar numa estreita moradia, onde 
só havia, como alimento, um pouco de farinha de mandioca49. Ali, perma-

47 Ibid.
48 SARACCO, Giuseppe, Relacion del viaggio de’ PP. Sató e Coris, Fratteli Fiol e Saracco 

da Santa Caterina a Montevideo [...] [1842]. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,8. Esta Relacion 
foi publicada em espanhol por PÉREZ, Rafael, La Comapñía de Jesús restaurada en la 
República Argentina…, p. 864-870.

49 Mandioca, planta euforbiácea da América, sobretudo brasileira, é o nome pelo qual é co-
nhecida a espécie comestível e mais largamente difundida do gênero Manihot, composto 
por diversas variedades de raízes comestíveis. O nome dado ao caule do pé de mandioca 
é maniva, o qual, cortado em pedaços, é usado no plantio. Triturada e transformada em 
farinha, como base da alimentação, substitui o arroz e o pão.
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neceram um dia e uma noite, após os quais prosseguiram a pé em dire-
ção a Vila Nova, carregando os pertences numa carreta tirada por um par 
de bois, guiada por um peão. A campanha era praticamente deserta. So-
mente a cada duas ou três léguas passavam por alguma choça ou ran-
cho. Recitada em comum a oração litúrgica da viagem, começaram a ca-
minhar, maravilhados pela frondosidade e beleza da natureza.

À metade do dia, sentados à beira de um riacho, almoçaram um 
pouco de farinha de mandioca com água quente e algumas frutas que 
encontraram pelo caminho. A jornada de caminho prosseguiu até as 8 da 
noite, sem qualquer sinal de Vila Nova, deixando os jesuítas perplexos, 
por ser um caminho, na maior parte, arenoso. A isto somou-se o virar da 
carreta, o que ocasionou perda de tempo para voltar a carregá-la.

Com a noite, resolveram pedir abrigo no primeiro rancho que encon-
trassem, certos de que não conseguiriam atingir a meta prevista. Todavia, 
depois de apenas meia hora de caminho, encontraram alojo na casa de 
um homem chamado José Tomás Pacheco, que não só lhes ofereceu 
hospedagem, mas também lhes deu um bom leito.

Ao raiar do sol, puseram-se em viagem. Antes, contudo, como agra-
decimento, presentearam Pacheco com uma imagem de Nossa Senhora 
e um rosário. Somente lá pelas 11 horas da manhã chegaram a Vila Nova. 
Não puderam encontrar uma carreta para prosseguir a viagem até Santo 
Antônio (da Laguna), distante umas seis léguas. Como substituição, en-
contraram um barquinho em que seguiriam até próximo a Santo Antônio, 
cruzando a laguna. O percurso por barco calhou bem, pois o P. Sató já 
não podia mais seguir a pé. Assim, após uma rápida refeição, que rece-
beram de esmola, P. Sató embarcou com o Ir. Fiol, levando a bagagem do 
grupo. O P. Coris e o Ir. Saracco se adiantaram a pé, a fim de encontrar 
algum alojamento para os quatro em Santo Antônio. Atravessaram um 
vasto campo de palmeiras sem encontrar mais do que uma só casa, a 
qual lhes serviu de orientação para não perderem o caminho até chegar 
às margens do mar. Chegaram depois do meio-dia, surpresos pelas du-
nas de areia. Pelo caminho, cruzaram com dois homens a cavalo que iam 
para o mesmo destino. Disseram-lhes que seguissem as pegadas dos 
seus cavalos, pois seria o modo mais seguro de não se perderem. Andan-
do a pé, era difícil seguir os cavalos, sobretudo quando deviam passar 
pelos riachos.

Ao pôr do sol, chegaram a Santo Antônio, esgotados e praticamen-
te descalços. Mesmo assim, trataram imediatamente de buscar um alo-
jamento. Encontraram pousada na casa do vigário; os outros dois jesuí-
tas chegaram no dia seguinte. O próprio vigário providenciou uma 
hospedagem para os quatro, enquanto os jesuítas procuravam uma car-
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reta para continuar a viagem até Santo Domingo de las Torres, a 30 lé-
guas de distância.

A casa que o vigário encontrou para os jesuítas estava desocupada 
e ninguém a queria ocupar, por causa dos ruídos noturnos. O grupo, no 
entanto, nada ouviu durante a noite, a não ser muitos e grandes ratões.

Não obtendo carreta, a estadia se prolongou por um mês, cujo mo-
biliário consistia nos próprios baús de viagem e quatro camas improvisa-
das, com dois cobertores de lã para cada uma. Enquanto os dois padres 
se revezavam ouvindo confissões, o P. Sató foi convidado a pregar na vila 
de Imavi, que foi a sua estreia no uso da língua portuguesa no púlpito.

Em 29 de setembro embarcaram em duas canoas, para atravessar a 
grande laguna e o rio Tubarão, que entre os dois se percorre cerca de seis 
léguas, chegando às 5 da tarde em Camacho, um “monte di arena”50.

Permaneceram em Camacho por três dias, esperando que o vento 
sudoeste cessasse, já que soprava o mar sobre a praia, impossibilitando 
que a carreta continuasse na areia firme. Caminharam por mais 15 dias 
até chegarem à vila de Santo Domingo de las Torres, devido às frequentes 
chuvas e travessias de vários rios, entre os quais o Mampituba. A alimen-
tação se reduzia a carne seca, peixe e farinha de mandioca.

Em Torres, os padres dedicaram o tempo a ouvir confissões e a pre-
parar as crianças da vila para a primeira comunhão, que foi feita antes de 
partirem. Três dias depois, chegaram às margens do rio Irmandi, que de-
semboca numa grande laguna, pela qual atravessaram com canoas. Es-
tavam a 35 ou 40 léguas de Porto Alegre.

Finalmente, chegaram em 15 ou 16 de outubro a Porto Alegre, sem 
outros incidentes relevantes.

4. Porto Alegre e as missões populares

Quando a carreta parou num campo a poucas quadras da cidade de 
Porto Alegre, segundo relato do P. Coris51, os jesuítas logo saíram pelas 
ruas da cidade em busca do vigário-geral, o P. Tomé Luiz de Souza. Che-
gando à praça da matriz, viram uma multidão de pessoas que saíam da 
igreja, depois de um Te Deum de ação de graças pela chegada do presi-
dente da província, o então Barão de Caxias, Luís Alves de Lima e Silva, 
o qual tinha chegado a Porto Alegre por mar, ao mesmo tempo que os 
jesuítas, por terra.

50 SARACCO, Giuseppe, Relacion del viaggio de’ PP. Sató e Coris, Fratteli Fiol e Saracco da 
Santa Caterina a Montevideo [...] [1842]. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,8, fl. 7.

51 Cópia da Carta do P. Joan Coris i Vanceus ao P. Mariano Berdugo, Vice-Provincial. Santa 
Catalina, 18 de outubro de 1842. ARSI, Bras. M. 1001/a – I,7.
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Dirigiram-se à matriz, onde foram encaminhados à sacristia. Ali, en-
contraram o P. Tomé, ao qual apresentaram as suas credenciais. O en-
contro iniciara com cordialidade,

“[...] pero al reconocer que eramos jesuitas, manifesto mas gozo y 
comezó a hablar de lo que fueron los pueblos de misiones perte-
necientes en parte á esta provincia, y lo que son hoy &. Viendo que 
la conversacion iba larga e hablamos sobre si en el hospital habría 
algun rincón para nosotros y los compañeros; respondió que su casa 
era nuestra, y que á ella viniesemos todos, y luego hablaríamo.

A las 5 de la tarde entramos en su casa con el equipaje; nos cedió 
dos piezas, diciendo que quisiera tener una cella para cada uno, ha-
blamos sobre mision, sobre el modo coo se hacen en Cordoba de 
Tucuman, y demas puntos, sobre lo ocurrido en Buenos Aires, lo 
cual él ya sabia, y sobre si en esta provincia se podria misionar o no.

Extrañó algo que fuesemos tan a la Providencia, pues le dijimos que 
nos recibimos limosnas por misas & y que con alguna pequeña limos-
na de nuestro P. Superior y alguna de Rio Janeiro habiamos podido 
vijar hasta Porto Alegre; que nuestro deseo era trabajar en nuestros 
ministerios; le esplicamos lo que suele ejercitar la Compañia: mas 
que nosotros solamente pretendiamos misionar por la campaña.

Dijo que eso de que los pueblos mantengan a los misioneros era 
muy justo, y asi deberiaser y que le parecia, que, mediante Dios, 
se arreglaria la mision, propuso, si al siguiente dia que era domin-
go anunciaria o no al pueblo la mision para empezar por la ciudad: 
respondemos que era muy pronto, que nuestra viaje largo requeria 
algun descanso, y para predicar en la ciudad era preciso saber major 
el idioma, y que en fin gustariamos mas de salir al campo como mas 
falto de sacerdotes; le gustó la respuesta; entretanto ya vemos que 
por su parte no hay dificuldad en misionar”52.

No dia 17, Coris e seus companheiros pediram uma audiência com o 
presidente da província, o qual leu a carta de apresentação do bispo do 
Rio de Janeiro e, com as explicações de Coris, entendeu o motivo da 
vinda dos jesuítas à região. Ofereceu toda a sua proteção e disse que os 
padres podiam começar a missão pela Freguesia de Viamão, não muito 
distante de Porto Alegre53.

De volta à residência do vigário-geral, encontraram-se com o padre 
da capela grande de Viamão, que ofereceu-se para guiá-los e participar 
da missão. O vigário-geral voltou a insistir que os jesuítas começassem a 
missão a partir da capital. Mas logo se convenceu em deixar Coris e seus 
companheiros missionarem no interior.

52 Ibid.
53 Ibid.
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A Historia de la Mision de Villarrubia acrescenta um particular curio-
so: a estima do vigário-geral pelos antigos missionários jesuítas era tanta 
que sugeriu a Coris que missionasse usando o antigo hábito ou a batina 
tradicional da Companhia. Mas Coris achou ser mais prudente que esti-
vessem vestidos como os padres do Brasil, uma vez que o nome “jesuíta” 
ainda provocava muitas reações contrárias54.

4.1 O sistema das missões no Rio Grande

Villarrubia apresenta também um plano ou ideia genérica do sistema 
comum usado pelos jesuítas nas suas missões populares daquela época. 
O sistema aplicado no Rio Grande era mais ou menos o mesmo que se 
fazia nas missões do Prata que, por sua vez, omitidos alguns exercícios e 
atos de penitências públicas, assemelhavam-se às praticas de exercícios 
espirituais que se faziam na Europa.

No Brasil imperial, havendo liberdade de culto e a separação entre o 
político e o espiritual, os missionários podiam exercer os seus ministérios 
com liberdade. Porém, não havendo ainda o reconhecimento legal do go-
verno, mas gozando da liberdade de exercício de quase todos os ministé-
rios, os jesuítas se serviam de passivos e ativos, isto é, pregando direta-
mente a missão ou atendendo a pedidos para promovê-la. Isto significava 
buscar as pessoas que se interessavam que se fizesse uma missão na 
sua paróquia ou vila, fixando dia, hora, hospedagem na paróquia ou dis-
trito. Isto implicava, por sua vez, a realização de uma “rede” de comunica-
ção entre as pessoas vizinhas à capela, onde iniciava a missão, e aquelas 
que moravam mais distantes. Desta “rede” participavam tanto as autorida-
des civis quanto as eclesiásticas, além do notável envolvimento dos paro-
quianos. Das autoridades civis dependia a boa ordem da missão, ainda 
mais numa província não totalmente pacificada e com profundas marcas 
deixadas por uma guerra civil em andamento. Era importante evitar a pre-
sença de homens armados que instrumentalizassem a missão para fins 
políticos. Os custos da missão deveriam ser arcados pelos paroquianos 
que recebiam a missão, que na maioria dos casos eram os de hospeda-
gem dos missionários.

Quando toda a logística estava concordada, os padres saíam da ci-
dade a cavalo, levando um altar móvel55 (no longo de uma cavalariça ou 
numa carreta) e o necessário para as missas. Às vezes, viajavam com 

54 VILLARRUBIA, Santiago Luiz, Historia de la Mision de Rio Grande del Sud en el Brasil...,  
fl. 44.

55 Segundo Villarrubia, o altar portátil usado pelos padres teria pertencido a D. Giovanni Muzi, 
Delegado Apostólico para a América Latina entre 1823 e 1825. Muito provavelmente, o seu 
auditor, o P. Giovanni Maria Mastai Ferreti (futuro Pio IX), poderia ter celebrado missa com 
ele. Provavelmente, os jesuítas desconheciam este particular curioso. Ibid., fl. 77-78.
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canoas. Sempre eram munidos das necessárias faculdades para aplicar 
os sacramentos de direito paroquial onde houvesse a falta de párocos.

Ao chegar nas vizinhanças das capelas, os padres eram acolhidos 
por um cortejo de cavaleiros (com as pessoas mais influentes no local) 
que os acompanhavam em procissão, diante dos missionários. Na chega-
da, um dos cavaleiros fazia um breve agradecimento em nome de toda a 
capela, seguido de uma breve resposta explicativa do missionário sobre o 
motivo da missão. Em seguida, os padres eram acompanhados às suas 
hospedagens.

Não se dava início à missão de modo imediato. Havia que esperar 
que os habitantes da campanha tivessem o tempo de chegar à capela. 
Esta espera podia durar até dois ou três dias, pois a maioria das pessoas 
morava em estâncias distantes dez ou doze léguas. O importante era 
deixar o tempo necessário para que as famílias e parentes se comunicas-
sem avisando da presença dos missionários.

Uma vez reunidos, havia que prover também ao alojamento de todos 
aqueles que se deslocavam dos campos para as capelas durante o tempo 
da missão. Novamente, organizava-se uma rede de acolhimento e hospe-
dagem nas casas dos habitantes mais próximos à capela, ou dos paren-
tes. Muitos, porém, alojavam-se à maneira do tropeiro: em carretas com 
cobertura de lona, ou em barracas. As famílias mais ricas distribuíam car-
ne e alimentos para os mais pobres, de modo que todos pudessem se 
alimentar suficientemente.

Quanto ao método usado pelos missionários, Villarrubia56 indica que, 
na tarde do segundo ou terceiro dia da chegada dos padres, a missão era 
iniciada oficialmente.

À porta da igreja era fixada de antemão a distribuição e a ordem dos 
exercícios para a inteira missão. O badalar do sino ou, na sua ausência, 
alguns tiros de pistola para o ar, era o sinal para a reunião dos fiéis que 
logo iniciavam a “procissão de entrada” com cantos e litanias. O padre do 
lugar, com sobrepeliz e estola, levava alçada a imagem do crucifixo, 
acompanhado dos missionários com mantel e barrete. Ao entrarem na 
Igreja, ajoelhados, os missionários recebiam das mãos do padre o crucifi-
xo que os acompanharia ao longo das pregações da missão. O ato sim-
bolizava a concessão oficial das faculdades para pregarem a missão.

Concluídas as litanias e outras orações, se rezava a terceira parte do 
rosário e/ou se cantava o Veni Creator Spiritus. Depois, o pregador fazia 
o sermão de abertura, seguido de informações, horários e avisos sobre a 
missão. E tudo se concluía com o canto Meo Jesus aos vossos pés.

56 Ibid., fl. 32-44.
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Nos sete ou oito dias de missão, chamada de “semana santa”, a 
distribuição ordinária dos exercícios era: cada manhã, às 9 ou às 10, se 
rezava a missa de missão, seguida da pregação de instrução doutrinal, 
que se concluía com um canto à Virgem Maria e, em alguns lugares pe-
quenos, onde os homens tinham que cuidar dos seus campos, a prática 
da manhã era transferida para a tarde. De qualquer forma, nunca foi omi-
tida a recitação da devoção à oração de Maria (Maria, valei-nos), traduzi-
do do italiano.

Cada tarde, às 3 ou às 4, ao primeiro toque para a missão junta-
vam-se na igreja as crianças das aulas escolares, mandados pelos seus 
mestres. Separadamente, meninos e meninas recebiam a instrução dou-
trinal para a primeira confissão e comunhão. A eles se juntavam outras 
crianças particulares, escravos e muitos adultos.

Ao final do sermão matinal, depois das orações, iniciam-se as lita-
nias penitenciais. Todos os exercícios da missão terminam com orações, 
o rosário e cantos devocionais à Virgem Maria, sob coordenação do páro-
co residente, os quais deveriam ser os atores assíduos e principais destes 
exercícios.

Entre os sacramentos principais, o do matrimônio era celebrado a 
qualquer hora livre que houvesse. Neste sentido, a própria cúria já tinha 
previamente preparado as licenças e a documentação necessária para a 
realização dos matrimônios durante o tempo da missão. Mas se houvesse 
necessidade de alguma dispensa canônica de impedimentos dirimentes, 
então, o processo matrimonial podia ser uma das coisas mais complica-
das a serem realizadas pelos missionários.

Os batismos tinham, em geral, o seu tempo já fixado no cronograma 
das missões, no final da manhã, dando tempo para os padrinhos trazerem 
os seus afilhados. Estes eram sempre muito numerosos e, em sua maio-
ria, já bem crescidos. Na campanha rio-grandense, naquela época, era 
uma prática rara batizar logo depois de nascer. E, para abreviar a cerimô-
nia, os missionários faziam batismos de grupos com 15 ou mais crianças. 
Imediatamente, faziam-se os registros no livro de batismo paroquial.

Na campanha, ainda se conservavam a tradição da antiga piedade 
portuguesa das bênçãos. Estas eram dadas tanto na igreja quanto nas 
casas dos moradores. Por isso, era necessário separar um tempo deter-
minado durante a missão somente para as bênçãos. Em geral, quando os 
fiéis entravam na capela, já depositavam, num lugar ao fundo, os objetos 
(cruzes, imagens, etc.) a serem bentos, depois do sermão. Estas eram 
bênçãos devocionais. Mas havia também as bênçãos medicinais, como o 
sal para os animais, plantas medicinais para os remédios para as pessoas 
doentes.
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As confissões ocupavam boa parte do tempo dos missionários. Eram 
o principal e o mais importante sacramento durante a missão. Em geral, 
conforme o tempo disponível, os missionários preparavam os fiéis com 
exortações, práticas de contrição e piedade que culminavam no sacra-
mento da confissão auricular. A parte da manhã era reservada à confissão 
das mulheres. E, como raramente havia confessionários, os missionários 
improvisavam com um genuflexório e divisórias de toalhas. Ao anoitecer, 
depois dos exercícios da missão, tocava aos homens, os quais, sem divi-
são de classes, se juntavam perto do improvisado confessionário. Eram 
as confissões mais difíceis e “pesadas”, uma vez que a maioria ignorava 
os fundamentos da doutrina cristã.

Por fim, as orações da missão prosseguiam de forma privada nas 
famílias, a qualquer hora do dia ou da noite.

Segundo Ferdinand de Azevedo57, a ênfase dada às missões popu-
lares na Companhia depois da sua restauração não era casual. Pelo con-
trário, o movimento “missionário” refletia a própria experiência pastoral do 
P. Roothaan. Ele tivera a fama de ser um excelente pregador de missões 
populares em Brig, na Suíça. Como Geral, incentivou o apostolado do 
missionário popular em toda a Companhia58.

A implantação da cruz missional era um ato simbólico de piedade 
mais popular e apreciado de toda a missão. Por isso, quando as peque-
nas comunidades podiam, logo à chegada dos padres missionários man-
davam fabricar uma grande cruz de madeira forte, com cerca de 20 a 25 
palmos. Depois de fixada, era cotidianamente enfeitada com flores, fitas e 
até mesmo alguns ex-votos preciosos. O local da sua implantação era um 
ponto mais elevado ou uma pequena colina, não distante da capela. No 
momento de encerramento da missão, a cruz era transferida para um lu-
gar previamente escolhido, em geral, próximo à capela59.

A missão formalmente era encerrada quando o missionário dava a 
bênção pontifical. Contudo, isto não significava o término de todos os 
exercícios de piedade. Faltava a celebração da Primeira Comunhão das 
crianças que tinham sido preparadas nas instruções doutrinais. No último 
dia de missão, realizava-se a assim chamada Comunhão Geral. Mas, pa-
ra dar maior destaque, a Primeira Comunhão era realizada após o tempo 
da missão60.

57 AZEVEDO, Ferdinand, Jesuítas espanhóis no Sul do Brasil..., p. 34.
58 NEU, Augustin, Johaan Philipp Roothaan, der bedeutendste Jesuitengeneral neuerer Zeit. 

Freiburg im Breisgau: Herder, 1928, p. 68-77.
59 Veja-se a descrição do solene deslocamento da cruz missional em VILLARRUBIA, Santiago 

Luiz, Historia de la Mision de Rio Grande del Sud en el Brasil..., fl. 40-41.
60 Ibid., fl. 39.
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5. As primeiras expedições missionárias

Assim que chegaram a Porto Alegre, Coris e seus companheiros 
começaram a missionar. Limitaram-se, inicialmente, à região que estava 
sob controle das forças imperiais, longe das zonas do conflito farroupilha. 
Somente depois da Revolução, em 1845, adentraram nas campanhas do 
interior e no norte do Rio Grande.

A viagem por terra para o sul possibilitou que conhecessem possí-
veis futuras áreas de missão. De fato, o soggiorno em Santo Domingo de 
las Torres rendeu-lhes um convite para uma missão. Viamão foi a vila in-
dicada pelo próprio presidente da província.

Coris, Sató e Fiol saíram de Porto Alegre aos 27 de outubro de 1842, 
em direção a Viamão, palco de sangrentas batalhas entre os farroupilhas 
e as tropas imperiais. Viajavam em uma carreta, cedida por Antônio Cae-
tano e guiada por um seu escravo61. Na verdade, os três missionários (Ir. 
Saracco fora destinado a seguir para Montevidéu) deixaram Porto Alegre 
sem saber exatamente quais vilas e lugares poderiam missionar, além 
das duas já mencionadas. De 27 de outubro de 1842 a 25 de fevereiro do 
ano seguinte, missionaram as vilas e paróquias de Viamão, Aldeia dos 
Anjos, Conceição do Arroio e Torres, além de mais outros quatro lugares: 
Pinhal, Miraguaia, Maquiné e Capivari. Todos estes a Norte/Nordeste de 
Porto Alegre.

No dia 30 de outubro, deram início à primeira missão em solo brasi-
leiro. O primeiro impacto foi de decepção, porque o número de fiéis que 
acorreu à igreja foi muito pequeno, apenas cerca de 200 pessoas. Tinham 
calculado que na paróquia viviam uns 5.000 habitantes. Muito diferente, 
portanto, das missões que estavam acostumados a fazer nas paróquias 
argentinas. Viamão tinha sido centro e quartel-general das tropas republi-
canas. Para Villarrubia, talvez este fato tenha contribuído para a apatia 
religiosa da paróquia62.

No quinto dia da missão, receberam o convite para ir também à Al-
deia dos Anjos (atual, Gravataí), onde estavam sendo esperados em qua-
tro dias. A urgência do pedido fez com que os padres cessassem os ser-
mões e apressassem as confissões. A missão foi encurtada; não fizeram 
a Comunhão Geral nem a implantação da cruz missional, cortando a de-
voção mais popular do tempo de missão. A experiência ensinou que a 
decisão de apressar e encurtar os exercícios devocionais da missão não 

61 Ibid., fl. 46.
62 Ibid., fl. 45.
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deveria ser repetida no futuro63. Contudo, confessaram e comungaram 
mais de 1.000 pessoas.

No dia 10 de novembro, os missionários deixaram Viamão, indo de 
carreta até o Rio Gravataí, onde já os esperava o transporte que os leva-
ria à Aldeia dos Anjos. A coincidência da missão dos jesuítas com a festa 
patronal de Nossa Senhora dos Anjos aumentou o número de paroquia-
nos que participou da missão.

Depois da celebração da festa da padroeira, no dia 13 de novembro, 
pela tarde do dia seguinte, deu-se início a missão, de cujos exercícios, 
segundo P. Coris, cerca de 4.000 pessoas participaram. O cura da Aldeia, 
P. Viana, quis orientar pessoalmente a missão. Isto modificou o planeja-
mento do primeiro dia, porque Viana insistiu para que houvesse uma 
missa cantada de réquiem pela alma de sua falecida mãe. Contudo, os 
jesuítas, com jeito, conseguiram manter o essencial do esquema planeja-
do para a missão, sem outras modificações.

Depois da Aldeia, Coris e seus companheiros planejaram pregar 
uma missão em Santo Antônio da Patrulha. Mas receberam aviso de que 
não seriam bem-vindos. Neste caso, a impedir a presença dos jesuítas, 
era o próprio cura de Santo Antônio. Mas, como os próprios paroquianos 
insistiram em receber a missão dos jesuítas, o cura cedeu. Esta ocorreria 
numa futura segunda expedição.

Enquanto deliberavam se voltavam a Porto Alegre, deixando Torres 
para uma outra oportunidade, chegou à Aldeia certo Domingo Pereira 
Dias, procedente de Santa Cristina do Pinhal. Vinha com o convite para 
que os jesuítas pregassem missão naquele lugar. Como Pinhal estava na 
jurisdição da paróquia da Aldeia dos Anjos, Coris aceitou o convite.

No dia 25 de novembro, deixaram a Aldeia rumo à área montanhosa 
de Pinhal. O lugar de Pinhal não tinha sequer uma capela. Mas, ao che-
garem, os moradores tinham preparado, na entrada da casa de um certo 
Dias, o altar e os confessionários. Este lavrador foi a alma da organização 
daquela missão. Providenciou tanto a comunicação entre os moradores 
quanto a alimentação das famílias mais pobres.

A missão iniciou no dia 29 de novembro e, embora o lugar fosse pouco 
habitado (com apenas umas 30 casas), acorreram entre 800 e 1.000 pes-
soas. A missão de Pinhal marcou a memória do P. Coris, que não encontra-
ria semelhante ardor devocional nas demais missões que fizeram64.

Depois da implantação da cruz missional, fez-se uma capelinha pa-
ra protegê-la das intempéries. Esta se transformou numa espécie de 

63 Ibid., fl. 45-46.
64 Ibid., fl. 51.
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santuário, atraindo os moradores aos domingos e dias santos para a reza 
do rosário e o canto das ladainhas.

Assim que iniciaram a missão em Pinhal, o P. Coris recebeu uma 
carta do juiz de paz da Serra (Conceição da Serra, atual Osório), pedindo 
a presença dos missionários também naquela povoação. Os jesuítas 
aceitaram o convite, mas não se comprometeram em estar presentes no 
dia da festa de Nossa Senhora da Conceição, orago do lugar.

Encerrada a missão em Pinhal, Dias conduziu os jesuítas até a vila 
de Miraguaia, onde esperariam por um transporte para a Serra. Quando a 
notícia da presença dos missionários se espalhou por Miraguaia, os mo-
radores insistiram para que também se fizesse ali uma missão. A vila es-
tava na jurisdição do Cura de Santo Antônio da Patrulha, P. João de Oli-
veira Lima, que não tinha sido favorável à vinda dos missionários. 
Contudo, diante das insistências dos moradores de Miraguaia, o cura 
concedeu as faculdades necessárias.

Decididos a realizar a missão em Miraguaia, os jesuítas trataram de 
avisar os habitantes da Serra que a data marcada para a sua chegada 
mudaria. Isto provocou uma certa confusão, mas os jesuítas confirmaram 
que a missão seria feita, apenas com alguns dias de atraso.

Os missionários chegaram no dia 8 de dezembro, e o entusiasmo 
dos habitantes de Miraguaia foi tanto que o próprio cura de Santo Antônio 
fez uma visita aos jesuítas. Na verdade, vinha propor-lhes que dividissem 
o tempo de missão entre Miraguaia e Santo Antônio. Os jesuítas, com 
tato, convenceram o cura a esperar pela missão em Santo Antônio, de-
pois de terminada a de Miraguaia.

Esta iniciou em 12 de dezembro, com quase 1.000 pessoas. As for-
tes chuvas fizeram com que a programação fosse brevemente interrompi-
da. A devoção popular chegou aos picos de confusão, contrariando as 
previsões do cura de Santo Antônio sobre a pouca participação dos mo-
radores de Miraguaia65. Por isso, ali restaram por três semanas, mais do 
que o tempo normal de qualquer outra missão. Assim, deixaram Mira-
guaia depois do Natal, no dia 27 de dezembro.

Ao chegarem à vila de Conceição da Serra, os jesuítas compreende-
ram a razão das dificuldades de comunicação com o cura. Desejavam a 
realização da missão em coincidência com a festa da padroeira. Além 
disso, os moradores tinham ficado desconfiados de que o atraso escondia 
o cancelamento da missão. Contudo, foram bem recebidos, inclusive pelo 
cura. Com a volta da instabilidade do tempo, os missionários esperaram 
pelo bom tempo para iniciar a missão. Esta se desenrolou conforme o 

65 Veja-se a descrição do sucesso das pregações em Villarrubia. Ibid., fl. 54-58.
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planejado, inclusive com bom afluxo de moradores vindos das regiões 
vizinhas de São Francisco de Paula, Maquiné e Capivari. Todos pediram 
que se realizassem missões em suas vilas.

Partiram aos 11 de janeiro de 1843. Dirigiam-se rumo a Torres. Ali 
também tiveram de esperar pelo fim das chuvas para iniciar a missão. 
Aliás, a população aproveitou o tempo para limpar e arrumar a capela, 
que estava em total estado de abandono, indicativo do igual abandono da 
vida religiosa dos moradores. Sem muitas possibilidades, os missionários 
celebraram casamentos e confissões nas casas dos moradores. A limpe-
za e o preparo da igreja de São Domingos das Torres levou uns cinco dias 
para terminar. Assim, a missão se abriu no dia 18 de janeiro, com apenas 
100 pessoas. Aos poucos a presença dos moradores foi aumentando, 
mas os missionários criticavam a indolência e a indiferença dos habitan-
tes. E, mais experientes da vida no interior do Rio Grande, Coris e seus 
companheiros usaram de um estratagema para “acordar” os moradores 
de Torres: espalharam o boato de que, pela pouca afluência às prega-
ções, a missão terminaria antes do previsto. O resultado foi o movimento 
de participação inclusive de moradores das vilas vizinhas, até mesmo da 
vila de Laguna (em Santa Catarina). Os moradores da colônia dos imi-
grantes alemães de São Pedro de Alcântara, distante 14 km de Torres, 
ajudaram significativamente para o sucesso da missão.

A presença dos imigrantes alemães trouxe uma dificuldade: a língua. 
Com a ajuda de um intérprete e através de um questionário, os missioná-
rios espanhóis conseguiram confessar a quanto desejaram. A missão se 
prolongou por mais alguns dias depois do seu término, para confessar 
todos aqueles que não o conseguiram fazer durante o período da missão. 
Depois de 15 dias, em 30 de janeiro de 1843, os jesuítas se dirigiram para 
a vila de Maquiné66.

Em Maquiné, além de serem muito bem acolhidos, os jesuítas rece-
beram uma casa que ficou completamente à sua disposição. Foi a primei-
ra vez que tiveram este privilégio. Sem igreja ou capela, montaram o altar 
móvel na entrada de uma das casas, arranjada de forma a servir como 
igreja. Sem chuvas como nas missões anteriores, o programa correu co-
mo previsto. As pessoas que participaram foram mais de 600 por dia.

No encerramento da missão, os moradores quiseram levar consigo 
rosários e medalhas como lembranças. Como não houvesse em número 
suficiente para todos, os padres resolveram benzer os objetos que os 
moradores lhes apresentavam. Foi nesta missão que, pela primeira vez, 

66 Ibid., fl. 61-64. Ver também a Carta do P. Joan Coris i Vanceus ao P. Mariano Berdugo, 
Vice-Provincial. Santo Domingo das Torres, 16 de janeiro de 1843. ARSI, Bras. M. 1001/a 
– II,3, fl. 1r.
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os missionários marcaram hora diária para a bênção dos objetos de pie-
dade popular.

Mas isto não bastou, pois os moradores insistiram para que os pa-
dres abençoassem também o cemitério. Esta prática estava rigorosamen-
te regulamentada pelas autoridades governamentais. Desta forma, a bên-
ção de cemitérios, especialmente se novos, estava fora da alçada dos 
missionários. E, como era comum naquela época no campo, os morado-
res enterravam os seus mortos não no cemitério das vilas, mas em algum 
lugar na campanha, próximo às suas casas, criando assim muitos “cemi-
térios particulares”67.

No dia 11 de fevereiro, os jesuítas deixaram Maquiné a cavalo, em 
direção a Capivari. No dia 16, iniciaram a missão com umas 200 pessoas, 
que, passados poucos dias, aumentou para umas 1.000.

Antes do final da missão, os jesuítas receberam ainda mais dois con-
vites. O primeiro era do cura de Mostardas. A este, pediram um adiamen-
to. O outro pedido vinha do próprio vigário-geral de Porto Alegre, P. Tomé, 
o qual propunha, em nome da irmandade do Santíssimo Sacramento, que 
os padres jesuítas pregassem durante a quaresma e a semana santa na 
igreja da Matriz. A primeira resposta foi negativa, mas, antes de voltarem 
a Porto Alegre, o pedido foi tão insistente que acabaram por aceitar68.

Conclusão

O manuscrito de Santiago Luiz Villarrubia (1802-1866) e as cartas do 
Archivum Romanum Societatis Iesu ainda detalham as missões ministra-
das pelos padres espanhóis vindos da Argentina, na Província de São 
Pedro do Rio Grande, nos anos seguintes. Os eventos no Rio Grande, 
porém, mudaram os planos iniciais de que voltassem a trabalhar com os 
indígenas nas antigas áreas missioneiras do Paraguai, via Brasil. Aten-
dendo a pedidos de assistência religiosa no interior da Província, espe-
cialmente dos imigrantes alemães católicos nas colônias perto de São 
Leopoldo, em 1845, estes jesuítas espanhóis asseguraram a fixação e 
permanência da Companhia de Jesus no Brasil.

67 Ibid., fl. 64-67.
68 Ibid., fl. 67-69.
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